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DISPENSA No 01712025 - LEI No 14.133t2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nq O3O9OO2/2025

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
ART. No 75, I, LEI 14.13312021

CONTRATANTE:

A CÀV{T{R,{ MUNICIPAL DE SÃo LUN GoNZAGA Do Tú{RANHÃo.ua

OBJETO:
Contratação de empresa para prestação de serviços de reforma e manutenção da
Câmara Municipal de São Luís Gonzagado Maranhão - MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

R$ 53.347,73 (cinquenta e três mil trezentos e quarenta e sete reais e sete).

LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS:

1810912025, às 1l:00 horas

EXCLUSryO PARA ME/EPPA4EI
SIM
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DISPENSA N'OI7/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O3O9OO2I2O25

BASE LEGAL: - LEI N" 14.133/2021,4RT. No 75,I.

Torna-se público que a cÂvena MUNICIpAL DE sÃo LUrs GONZAGA Do MARANHÃO-MA,
por meio do SETOR DE CONTRATAÇÃO, realizará Dispensa de Licitação em razão do valor, com
critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei no 14.133,
de 1" de abril de 2021, do Decreto Legislativo n"002/2024 desta Casa Legislativa e demais legislação
aplicável e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir
definidos, objetivando a melhor proposta, observadas as datas e horários discos a seguir:

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DTRETA

1,1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa paÍa a contratação por
dispensa de licitação objetivando a Contratação de empresa para prestação de ierviços de reforma e
manutenção da Câmara Municipal de São Luis Gonzaga do Maraúão-MA, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

I.2. Não seráo aceitas propostas que apresentarem cotaçáo em quantidades inferiores àquelas

DISPENSA N" OI712025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" ()3(}9()()1/2025

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTAS:

DATÁ: 18/09/2025 as ll:00 H0RÁS

HORARIO DE BRASILIA-DF

ENDER.EÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO
DA PROPOSTAS E DOC
ENDEREÇO PARA ENTREGA DA
PROPOSTAS E DOCITMENTAÇÃO: Na Sala da Comissao de Contratação da Câmara

Municipal, situada na Avenida João Pessoa, 33,
Centro. São Luis G onzaga do Maranhão-MA.

LINK DO EDITAL:

Rf,FERENCIAS DE HORARIO:

carnarndesao I ui sg,on zaga. m aigr gmai l. cr»n
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indicadas no Termo de Referência/Projeto Básico

ITEM OBJETO UNID QUANTIDADE V.TOTAL RS
0l Contratação de empresa para prestação de

serviços de reforma e manutenção da Câmara
Municipal de São Luis Gonzaga do
Maraúão-MA.

SERV 0l 53.347,73

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preÇo gtobal, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DA ESPECTFTCAÇÃO E DO VALOR ESTTMADO

2.1. O valor global estimado paÍa a presente contratação e de e R$ 53.347,73 (cinquenta e três mil
trezentos e quarenta e sete reais e setenta e três centavos) resultante de pesquisa de mercado efetuada
pelo setor adminstrativo da Càmara,que será considerado valor máximo admissível paraacontratação.

2.2. Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitarios máximos do item que
compõe a contratação, conforme indicados no Projeto Basico, anexo I deste edital.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS

3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Municipio (CÂUane MUNICIPAL) para o exercício de2025,
na classificação abaixo:
0l - Poder Legislativo
Orgãofunidade: 0101 - Câmara Municipal
Projeto Atividade: 01.031.0001.1001.0000 - Construção, Ampliação, Reforma do Predio

Administrativo.
Elemento de Despesa:.44.90.51.00 - Obras e tnstalações

3.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentaria respectiva e liberação dos creditos correspondente, mediante apostilamento.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA

4. 1. Poderão participar do processo os interessados pessoajurídica, que atendam a todas as exigências
contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto
pretendido.

4.2. Não poderão partiçipar desta Dispçnsa de -Lrçitação os intçrçssados.

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
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vrgente.

b) Que não atendam às condições deste Edital e Termo de Referência;

c) Estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes exprcssos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente,

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal no 14.133121;

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
n"74612014 - TCU Plenário);

f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública
Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses
previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei no 14.133121.

5. DO PRAZO PARA EhMO DA PROPOSTA DE PREÇO E DA DOCUMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO

5.1. o presente CHAMAMENTO PUBLICO fiçará ABERTO pOR UM PERÍODO DE 03
(TRES) DIAS UTEIS, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, no
site, sendo que as propostas de preços e documentos de habilitação DEVERÃO ser entregue no prédio
da Cârnara no setor de Contratação ou encaminhados ao email:
preferencialmente fazendo referência a DISPENSA No LlTtZOZs

5.2. Limite para apresentação da Proposta de Preços: l8t0gt202s às ll:00hs.

5.3. Os documentos de Habilitação serão solicitados do interessado que apresentar a proposta mais
vantajosa, e deverá ser apresentado no prazo maximo de até 48(quarenta e oito) horas, a partir da
solicitação do envio da documentação de habilitação.

6. DA HABILITAÇÃO

6.1. Os doçumçntos a serem exigidos paÍa fins de habilitação çonstam do Ançxo I -
DocUMENTAÇÃo EXIGIDA PARA HABILITAçÃo ao Termo de Referência e serão solicitados
do prestador de serviço mais bem classificado.

7. PROPOSTA DE PREÇOS

7 .1. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimurto das disposições nelas contidas,
ern conformidade com o que dispõe o Projeto Basico e o presente Edital, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto nos seus termos, eln quantidade e qualidade adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo quando requerido, sua substituição.
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7.2. Prazo de validade de proposta não inferior a 90(noventa) dias, a contar da data de sua apresentação,
sendo facultado aos proponentes estender tal validade por pruLzo superior.

7 .3. A planiha orçamentária, Encargos sociais, BDI, Cronograma Fisico Finaneiro deverá ser assinadas
pelo responsavel tecnico e o representante legal da licitante, isenta de emendas, rasuras, borrões, ressalvas
e entreliúas, de conformidade com o modelo anexo.

7.4. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será
desconsiderada julgando-se pela desclassificação;

7.5. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital.

8. DO PAGAMENTO:

8.1. O pagamento ocorrerá em ate 5 (cinco) dias úteis, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto
do setor competente, nos termos da Lei Federal 14.1331202I.

8.2. Pararealização dos pagamentos, a vencedora deverá manter a regularidades fiscal, social e trabalhista,
conforme apresentada durante o processo de habilitação.

9. DA CONTRATAÇÃO

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

9. 1.1. O adjudicatário terá o pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

9.l.2.Altemativamente à convocação para comparecer perante a Câmara Municipal paraaassinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência
posta com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de
5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

9.1.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser proÍrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicaüírio e aceita pela Administração.

9.2 O pÍazo de vigência da contratação será a partir da data de sua assinatura e terá sua vigenci a até 3l
de dezembro de 2025, podendo, por interesse da Câmara Municipal, ser prorrogado na forma dos artigos
106 e 107 da Lei 14.13312021.

IO. DISPOSIÇÔES GERAIS

10.1. A vencedora não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o
desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação.



tr*".x.ro
ESTADO DO MARANHÃO

PODER TEGISLATIVO MUNICIPAL
P oloci o Legíslofivo "SeropiÕo Rornos "

Avenido João Pessoo, no 33 - Centro, Cep: 65.708-000
CNPJ 23.697.857 / 000r -08

10.2. Poderá esta Câmara Municipal de São Luis Gonzaga do Maranhão-MA, revogar o presente Edital,
no todo em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,
devidamente j ustifi cado.

10.3. A Câmara Municipal de São Luis Gonzaga do Maranhão-MA poderá anular o presente Edital, no
todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por provocação.

10.4. A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização.

10.5. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Câmara Municipal de São Luis Gonzaga do
Maranhão-MA

l0 6. Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei, da
inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira ou trabalhista,
entre si e os responsáveis por esta CHAMADA PUBLICA, quer direta ou indiretamente.

10.7. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e
irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas neste Edital e Tirmo
de Referência.

10.8. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o
vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis.

10.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia do início e do vencimento,
observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Câmara Municipal de
São Luis Goruagado Maranhão-MA, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

10.10. Compõem este Edital, além condições específicas, os seguintes documentos:
10.10.1. ANEXO I - Termo de Referência
10.10.2. ANEXO II - Documenraçao exigida para habilitação.
10.10.3. ANEXO III - Projeto Basico
10.10.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preços

10.10.5. ANEXO V - Modelo Referencial de Declaração

10.10.6. ANEXO vI - Modelo de Declaração de não vistoria Tecnica

l0.10.7.ANEXO VII- Minuta do Conrato;

Câmara Municipal de São Luis Gonzaga do Maraúão (MA), em 12 de setembro de2025.

Greison Ribeiro Araújo
Presidente da Câmara Municipal
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ANEXO I
TERMO DE REFENÊNCN _ LEI 14.13312021 PROCESSO

ADMINISTRATTVO N" O3O9OO2 12025

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6O, XXIII, 6'A:' C"i'' dA LCi N.
14.133t2021).

1. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de reforma e manutenção da Câmara
Municipal de São Luis Gonzaga do Maranhão-MA, nos teÍrnos da tabela abaixo, conforme condições
e exigências estabelecidas neste instrumento.

l. l. O pÍazo de vigência da contrataçáo é apartir da data de assinatura e vigerá até 31 de dezembro de
2025, podendo, por interesse da Câmara Municipal, ser prorrogado na forma do artigo 106 e 107 da
Lei 14.13312021.

1.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 53.347,73 (cinquenta e três mil trezentos e quarenta
e sete reais e setenta e três centavos) , conforme tabela acima e Projeto Basico.

2. DA JUSTICATTVA

2.1. A presente justificativa visa a Contratação de empresa para prestação de serviços de reforma e
manutenção da Câmara Municipal de São Luis Gonzaga do Maranhão-MA., em razão da
urgência de implementar reformas e adequações nas instalações Íisicas deste órgão legislativo.

2.2. A Câmara Municipal desempenha um papel fundamental na administração pública, sendo
responsável pela produção de leis e fiscalização dos atos do executivo municipal. Entretanto, as
condições atuais das instalações têm comprometido tanto a segurança quanto a eficiência dos
servidores e vereadores na execução de suas atividades. A necessidade de manutenção adequada
é premente, considerando que as dependências não apenas abrigam o trabalho diário dos
representantes eleitos, mas tambem recebem a visitação pública e servem como espaço para
reuniões, eventos e audiências.

ITEM OBJETO UNID QUANTIDADE V.TOTAL RS
0t Contratação de empresa para prestação de

serviços de reforma e manutenção da
Câmara Municipal de São Luis Gonzaga
do Maranhão-MA.

SERV 0l 53.347,73
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2.3. A principal finalidade desta contrataçáo e assegurar que os serviços oferecidos contemplem todas
as áreas estruturais que necessitam de reparos e melhorias, promovendo a adequação aos padrões
de habitabilidade, acessibilidade e segurança exigidos pelas normativas vigentes. Isso inclui a
realização de serviços como eletrica, hidráulica, pintura, e entre outros, que visam garantir a
integridade do imóvel e a funcionalidade dos equipamentos.

2.4. E importante ressaltar que a nâro realização da contratação poderá acanetar serios problemas às
operações da Câmara Municipal. As instalações deterioradas podem resultar em riscos para a
saúde e seguranga dos colaboradores e cidadãos, prgudicando, assim, a imagem institucional do
legislativo local. Alem disso, a falta de uma infraestrutura adequada pode comprometer a
continuidade dos trabalhos legislativos, impactando negativamente a governança e o atendimento
ao interesse público.

2.5. Por fim, a relevância dessa contratação se estende alem dos aspectos operacionais, pois reflete
diretamente no compromisso da Câmara Municipal em oferecer um ambiente adequado para o
exercício da democracia e cidadania. A melhoria das instalações da Câmara Municipal
contribuirá para a promoção de um espaço mais acolhedor, transparente e acessível à população,
fortalecendo, assim, a relação entre os representantes eleitos e os cidadãos.

2.6. Com base no exposto, a contratação de empresa para a prestação de serviços de reforma e
manutenção se justifica amplamente, traduzindo-se em um investimento essencial para a boa
gestâo pública e para a promoção do bem-estar social dos municipes. A fundamentação legal
para este procedimento estii respaldada pela Lei 14.13312021, que rege as contratações públicas e
fortihca os princípios de transparência, eficiência e economicidade na utilização dos recursos
públicos.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art.6o, XXIII, alínea ,d,, da Lei no l4.l33t}l

3.1. Não será aúnitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

3.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no 14.133121.

3.3. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no termo dc referência, os
requisitos da contratação abrangem o seguinte:

3.4. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pequeno
porte;

3.5. A execução do objeto e de responsabilidade da contratada,

3.6. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à habilitação,
inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro Edital de Dispensa e seus
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anexos

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6', XXIII, alínea ..e', da Lei no

14.133t2021).

4.1. O prazo de execução dos serviços será a partir da data de sua assinatura até 3l de dezembro de
2025, com início imediatamente após a assinatura da ordem de serviços.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6o, XXIII, alínea .,f" da Lei no
t4.t33tzt)

5.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

5. l. l. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as norrnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial (Lei no 14.13312021, art. 115, caput).

5.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei n' 14.13312021, art. 115, §5").

5.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14.13312021, art. 117, caput).

5.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regtlarização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei no 14.13312021, art. I 17, § l').

5.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei no
14.133/2021, art. 117, §2o).

5.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei no 14. l33l2}2l , art. I I 9).

5. L5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.13312021, aÍt. 120).

5.1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei no 14. 13312021, art. l2l, caput).

5.1.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto
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do contrato (Lei no 14.13312021, art. 121, §1o).

5.1.8. O representante da Câmara Municipal anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, detenninando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encamiúando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5.1.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa.

5.1.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e
à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT),

5.2. DOS CzuTEzuOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

5..2.1. A avaliação da execução do objeto será verificada pelo fiscal de contrato devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a.) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b.) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos paÍa a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.3. DO RECEBIMENTO

5.3. l. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no pÍazo de 3 (três) dias, contado da emissão da
nota fiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

5.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

5.3.3. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços ate que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

5.3.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no pÍazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
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verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (arr. 6o, inciso XXm,
alínea'h', da Lei n" 14.13312021)

6.3. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,
com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei no 14.13312021, que culminará com a seleção
da proposta de menor preço global.

6.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante
a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União ( :r'.r::-::'-r'-:'-:-i::: :r::: j::-'r:r ."" ': ,-::.); e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
()

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município (CÂUenA MUNICIPAL) para o exercício de2025,
na classificação abaixo:

7.4. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

01 - Poder Legislativo
OrgãoÂJnidade: 0101 - Câmara Municipal
Projeto Atividade: 01.031.0001.1001.0000 - Construção, Ampliação, Reforma do Prédio

Administrativo.
Elemento de Despesa:.44.90.51.00 - Obras e Instalações

7 .5. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamenüiria respectiva e liberação dos créditos correspondente, mediante apostilamento.
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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. Previamente à celebração do contrato

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União ); e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
()

Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

2. Habilitação Jurídica:

2.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis , a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de Microempreendedor tndividual MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sitio

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI. ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompaúado de documento comprobatório de seus administradores;

d) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores,

f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa
ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8" da Instrução Normativa no 103, de 30/0412007,
do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC,
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorizaçáo;
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h) Cópia de identidade e CPF do(s) socio(s) da empresa

2.2. Relativos à Regularidade Frscal qTrúalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas,

b) Prova regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade para com a FazendaEstadual, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, mediante CND - Certidão Negativa de
Débito e CNDA - Certidão Negativa da Dívida Ativa;

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, mediante CND - Certidão Negativa de
Debito e CNDA - Certidão Negativa da Dívida Ativa;

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante
Certificado de Regularidade do FGTS;

g) Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão
Negativa de Debitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.

2.3. Relativos à Oualificação Econômico-Financeira:

a) Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações
contábeis dos O2(dois) ultimos exercicios social apresentados na forma da lei, que comprovem
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, acompanhado da Certidão de Regularidade do Contador que assinou o Balanço
Patrimonial.

b) Comprovação da boa situação financeira da ernpresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liqúdez Corrente (LC), superiores a I (um), obtidos pela aplicação das

seguintes fórmulas:

ILG: ATIVO CIRCULANTE + REALZÁVEL A LONGO PRAZO
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PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEI A LONGO PRAZO

ISG = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + E)(IGÍVPI A LONGO PRAZO

TLC: ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

2.4. Relativos a Oualificação Técnica

2..4.1. Certidáo de registro ou inscriçáo da licitante no Conselho Regional de Engenhari4 Arquitetura e
Agronornia - CREA ou Conselho Arquitetura e Urbanismo - CAU, com validade na data de recebirnento da
*DOCUMENTAÇÃO", onde conste a ireade atuação compatível com a execução da obra objeto do Edital,

c) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

d) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim
apresentados:

e) Sociedades regidas pela Lei n' 6.404176 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou autenticada na
Junta Comercial;

0 Sociedades por cota de responsabilidade lirnitada (LTDA): Por fotocópia do liwo Diiário, inclusive com
os Termos de Abertura e de Encerramento, deüdamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicílio da licitante ou em oufro órgão equivalente;

g) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complernentar no 123, de 14 de dezembro de 2006: Por
fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou
domicílio da licitante ou em outro órgão eqúvalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações
Contábeis deüdamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

h)Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertur4 devidarnente registrado ou
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

i) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro
profissional eqúvalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e deverá está
acompanhado da Certidão de Regularidade do Contador que assinou os balancetes

j) O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital - ECD, desde
que compÍovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de
Autenticação (recibo gerado pelo Sisterna Público de Escrituração Digital - SPED).

Será aceita tambem a apresentação de balanços e demais demonsfrações contábeis intennediárias, referentes
ao exercício em cuÍso, na forma da lei, devidamente assinados pelo represortante legal e pelo Contador
responsável, e registrados em Junta Comercial.
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ernitidapelo CREA ou CAU dajurisdição da sede da licitante.

2.4.2. Comprovaçáo da licitante de possuir em seu corpo técnico, na data prevista para entrega da
proposta, profissional (is) de nível superior com formação em engenharia civil e/ou arquitetos
e urbanistas, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente
registrado(s) no CREA da regiâo ou CAU onde os serviços foram executados,
acompanhados(s) da(s) respectiva(s) certidáo(ôes) de Acervo Técnico - CAT, expedidas por
este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executados, para orgáos ou
entidades da administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do
Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, que não a propria licitante (CNPJ
diferente), em uma ou mais obras de prédios públicos, comerciais ou industriais.

2.4.3. A comprovação de vínculo profissional, se fará crm a apresentaçáo de copia da carteira de
trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante ou do contrato socialda licitante
em que conste o profissional como sócio ou do contrato de trabalho ou de declaração de
contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que
acompanhada de declaraçáo de anuência do proÍissíonal.

2.4.4. E vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa
proponente, fato este que inabílitara todas as envolvidas.

2.5. Outras comprovações:

a;. Declaração Referencial, conforme modelo ANEXO V, e VI.
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ANEXO Itr

PROJETO BASICO

- PLANILHA ORÇAMENTARIA
- CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO

-ENCARGOS SOCIAIS
. BDI

- PLANTABAIXA
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TOTÀL
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íTEM
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vÁLoR TOTAT- COa{ BDI

-
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ARGAMASSÀ INCLUSIVE ÀFASTAMENTO

M2 R§ 1,90

l\,12 100 RS 8,69 R$ 1'.1,12 R$ 889,46 1.'1 12,00R$
SINAPI 9?611

1.3
REM@ÃO OE ]ELHA CER^M|CA COrOr.lBL OU
FRANCESÀ INCLUSIVE AFASÍAMENTO E EMPILHAMENTO

2.0 ,ÀSAGISMO R§ 370,6í R$ 463,25

M2 RS 18,53 RS 370,61 R$ 463,25
§INAPI

9d5(H 2.1
PLANTIO OE GRAMA BATATAIS EM PLACAS. INCLUSIVE
IERRA VEGETAL E CONSERVAÇÃO POR 30 DIÀS

't4,82RS

INAPI 2.2 PLANTIÔ DE ALFINETES E PAUMEIRA IMPERIAL t\{2 0 16.62 2i.77R§ RS R$'103916

,75.10R3 RT 9úA.853.0 ALVET{AruAS E OIVISoES

3.1

ATVENARIA OE VEDAÇAO COM IUOIO UACIçO
REQUEIMADO, ESP. 1OCM, COM ACÂBAMENTO APARENIE.
INCLUSIVÊ ARGAMASSA PARA ASSENTAMÊNTO

M2 51.67RS R$ 5,l,Sg RS 775,10 RÍ 968.85

SINAPI

10332i

2.7f 6.12n3 R3 6.1,42.15/t.0 COBERTURÀS
4.1 COBERTURA EM IELHA CERÁMICA FRANCESA M2 45 45.19RS RS 56,4S 2.033.63R$ RS 2.542,05

20 577,20R§

SINAPI
0079 4.2

CUMEEINÂ PÀRÂ TETHÂ CERÀMICÂ, INCLUSÍVE
ASSENTAMEÀÍTo EM ARcArúAssA, ÍRAÇo 1:6 (clMENTo É
ARÉIA), PREPARO MECAI.IICO

R$ 23,00 R5 28,86 461,77RS

20
SINAPI

91221 4.3
EUBOçAMENTO DA ÚLNMA FIADA OE TELHA CERÂMICA
COM ÀRGAMÂSSÂ DE CIMENTO, CAL HIDRATADÀ E AREIA
SEM PENEIRAR, NO ÍRACO ír2:9

M R$ 10,09 201,73R$ R$ 252,20

MDZ 7S0RS 987RS 79.00R$ RS 98.704.4 'A EM MADEIRA EM 4 X 1,5 CM
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SINAPI 92539

í.012,08R§ 1.302.60Rt5.0 ÀGUAS PLUVIAS

M '15 RS 64,26 Rrs 80,33 R$ s53,92 t.204,95R$l*,,SINAPI
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5.2 LI[{PEZA (DESOBSÍRUCÀO) DE CALHAS R$ 5.21 Rt5 6,5í 78, t6R$ 97,65R$SINAPI §8591

R3 7,44,17 RT 930,256.0 :ORROS

FÔRRO DE GESSO EM PLACÂS 60 X 60 CM LISO M2 29.77RS 37,21RS 714,17RT R$ 930.25SINAPI 01 34

196486SINAPI FoRRc EM PVC BRANCO OE L =:0 CM R§ 40,39 Rt s0,48 R$ RS

Rt lo8,a/í R$ 13§.â57.0 R/N3GOE EX€*{ilEilIOÉX pAtEDE (P RAOBR S OE

FEFOÊiTAI
ENCHIMENTO DE RASGO EM ÂLVENARINCONCRETO COM
ÀRGAMÀSSA, DN 1 sMâT A 25MM (I/2' A í") 65 1,67R$ RS 2,09 R$ 106,84 135,85RS1032s

SINAPI
?.1

R$ 2.5í0,39 R5 1.292,91SINAPI E.0 STALACAO HIDR(}SA'{ÍÍÁRÁ

U 1 12,e9R$ RrS 15,86 50,75R$ R$ 63,44
SINAPI

E937h 8.1
ADAPTADOR SOLDAVEL DE PVC MARROM COM FLANGES
E ANEL PARA CÀIXA DAGUA O 20 MM X I/2'

77,92R$ADAPTADOR SOLOÁVEL DE PVC MARROM COM FLANGES
E ANEL PARA CAIXA OÁGUA 6 25 MM X 3/4'

U I 15,58R$ R$ ls,4E R§ 62,33
SINAPI

89J76 8.2

R$ 94,56ADAPÍADOR SOLDÁVÊL DÉ PVC MARROIT COM FLÂNGES
E ANEL PÀRA CÂIXA DAOUA 6 32 MM X I' U I t8,91R$ R$ 23.61 R$ 75,658.3

R$ R§8.1

CAlxÂ DE ESGOTO DE INSPEÇÁO/PASSAGEM ÉM
ALVENÂRIA (3OX3OX4OCM), REVESTIMEI.TÍO EM
ÀRSAilA§SA CCM ÀDIÍVO IMPERI,IEABILIZÂ}I'IE, COM
TAMPA DE CONCRETO, INCLUSTVE ESCAVAÇÁO,
REATERRO E'TRANSPORIE E REIIR,ÀDA DO MATERIAL
ESCÀVADO (ÊM CAÇÀMBA)

UN RS 98,20 R§ 122,76

1,r.,,

97974

SINAPI

-l

U 0 RS 1A4.02 RS 605,02 RS D{SINAPI I 02607 8.5 CAXA DÁGUA OE POLIETILENO COM TAMPA lOOO L

40 RS 15.60 4S9.20RS R$ 62,{,00890
SINAPI

8.6
FORNECIMENTO E ASSENTAMEMTO DE TUBO PVC RIGIDO
SOLDAVEL, ÁGUA FRIÂ. DN 20 MM (1/2'), INCLUSIVE
coNExÓEs

M RS 12,48

507, t3R$ R$ 633.85t.7
FORNECIMENTO É ASSENTAMENTO DE ITJBO FVC RIGIDO
SOLDÁ\iEL, ÂGUA FRIA, DN 25 MM (3/.I') , INCLUSTVÊ
CONEXÓES

M R$ 14.,í9 R$ 18,í 1

SINAPI
89102

FORNECIMENTO E ASSENIAME}TO DE I.JAO PVC RÍGIOO

§oLDÁVEL, ÂGUA FRIA, DN 32 MÀt (í') , hICLU§ÍVE
coNExôEs

M 10 t t,04Rg RS 2?,v 'r80,35R§ RT89402

SINAPI

5 1 02,1 5R$REGISTRO OE ESFÉRA ÍIPO PVC SOLDAVEL DN 2oil,tM
(1i21. INCLI,JSIVE VOLANÍE PARÂ ACIONAMEI{TO

UN R$ 1 6,3,1 RS 20,43 R$ 81,7'r
SINAPI

944S9

UN 3 R$ 19,27 RS 21,08 R$ 57,80 RS 72,24
SINAPI

g!9ú 8.10
REGISÍRO DE ESFERA TIPO PVC SOLDÀVEL DN 25MM
í3/41. INCLUSIVE VOLANTE PARÂ ACIONAMÊI,ITO

3 2e,,85R§ Rl 33,s6 R$ 'i00,68R6
l*o"oSINAPI

REGISTRO DE ESFERA TIPO PVC SOLDÁVEL DN 32MM
íí.). INCLUSIVÉ VOLANTE PARA ACIONAMENTO

2 R$ 97.32 121.61R$

SINAPI 1,,*,
a.12

REGISTRO DE GAVETÀ TIPO BASE, ROSCÁVEL 1N" €ARÂ
TUBO SOLOÁVEL OU PPR ON 2oMtit/CPVC ON 15MM),

INCLUSIVE ÀOAÉAMENÍO (PAMÁO MÉUÚ) E CANOPLA
CROMADOS

UN R$ 48.66 Ri 60.82

132,7ER$

SINAPI

8c35rs 8.13

RÊGISTRO DE GAVÉTA. TIPO BASE, ROSCÀVEL 3/4'(PARA
ÍUBO SOLDÁVEL OU PPR DN 2SMTTUCPVC DN 22MM),
INCLUSIVE ACABAMENTO íPADRÁO MÉDlo) E CANOPLA
CROMADO

UN 2 53,í1R$ R$ 66,39 R$ 108,22

GONZAGA DO MARANHÂO . MALUIS

0nl4

R$ 12,61

0
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REGISIRO DE GÀVãTÀ TPO BASE, ROSCAVÊL 1'FAEI
ruBO SOLDÁVEL OU PPR DN 32M[TíCPVC DN 2EMM),
INCLUSIVE ACABAMEI.TO (PÂDRÃO MÊDIO) E CANOPLÂ
CROMADOS

UN .t R$ 64,58 R$ AO,72 Rr3 258.3í R§ 322,88

SINAPI

89352 8.15

REGISIRO DE PRESSÃO, ]IPO BASE, ROSCAVEL 1/2"
(PARATUBO SOLDAVÊL OU PPR DN 2OMÍWCPVC DN
íSMM), INCLUSNE ACABAMENIO (PADRÃO MÉDIO) E
CANOPLA CROMADOS

UN 4 R$ 49.66 R3 62.06 RS 19E,65 R$ 248,32

SINAPI

REGISTRO DE PRESSÃO, TIPO BASE. ROSCAVEL 3í4'
(PARÂ TUBO SOLDÁVEL OU PPR ON 2sM]T'CPVC DN
22MM). INCLUSIVE ACABAMET{TO (PADRÀO MÊOIO} E
CANOPLÂ CROMADOS

IJN RS 50 Âq RÍ 63,§1 R$ 25.r,43 RS 318,05

8.1ô SI.JMIDOURO COM ruBO DE SOMM PROF 2 OOM UN R$ 900,00 R§ í.125,00 R$ 900,00 R$ r.125.00

9.0 R§ 594,33 RS 712,91

SINAPI

86*8 Lt
BACIA SANITÁRIA (VASO} DE LOUÇA COM CAIXA
ÀCOPLÀDA COR BR.ÀI'ICÂ, INCIUSIVE ACESSó&OS DE
FIXAçÀOAr'EDAÇÃO, ENGAIE FLEXIVÉL METÁLICO,
FORNÊCIMENTO, INSTALAÇÃO E REJUNIAMET.ÍTO

U 0 RS 397,98 R§ 197,47 R$ R5

l**'SINAPI
9.2

INSTAI.ÀçÀO DE SIFÃO DE II/ETAL PARA LÀVATÓfuO, TIPO
coPo coM ACABAMENTo cRoMADo, DÁMETRo
í'x1 -1i2), INCLUS|VE FORNECII,ÊNTO

U 3 107,65 R$ í3,t,81 R$ 323,54 R5 40.{,43

| '.r.,SINAPI 9.3
DE stFÁo ÍuBo

BRÂNCO
UN r0.52 Ri 13,15 sí,56 RT 39.45

86305

SINAPI
9.4

ToRNETRA DE BótA, Ttpo RoscÁvEL 2', ExcLUstvE
ADAPTADoR soLDÁvEL DE PVc coM FLÂNGES E ANEL
PARÀ CÂIXÀ DÁGUA

UN I R§ 109,35 RS 136,71 R$ 109,36 R$ 136,7t

SINÀPI c9635 s.5 UN R§ 32,47 R§ 40,58 Rs 129,86 R$ 162,32

i0.0 ,tí8,70
SINAPI 101m? í 0.1 ErnNToR DE GÁs CARB |NICO 5a:C, CAPACIDADE iKG UN RS 402,r3 R$ 502,6A ls R$

SINAPI
101 909 10.2

EXNNToR DE INCÊNOIo TIPo PÔ QUíMlco 20€ic,
.AFACIOAOE 6 KG

IJN 0 RS í54,10 RS 192.63 RS RS

c75S 10.3
LUMINARIA DE EMERGÊNCIA AUTÔNOMA IE.,I6 COM
úMPÂDA DE 8 w UN 5 RS 66,99 R$ 83,71 Rli 33,9s Rs 414,70

11.0 RI 56r,31 RT ?01,63
SINAPI 100849 11.1 ASSENTO BRANCO PARA VASO UN 21.76 R$ 30.95 R§ 74.29 R§ 92.85
stNept

SINAPI

I 00849

953A6

11.2 UN RS 1 02,30 R§ 127,gA R$ 2M,60 2í5;76

,1 .3
DISPENSER EM ÀÇO INOX PARA PAPEL TOALHA 2 OU 3
FOLHAS

UN 2 RS 14't,21 R$ 
'76,5'

R$ 242.42 RS 353,02

12.0 R' 5,+09,01 R5 6.76r,96
SINAPI 92000 12.1 UN RS 21,55 RS 26.94 Rs 107 .76 Rs 1U,70
SINAPI 32000 12.2 + UN RS t7.60 es 22.OO R§ 88.01 RS 1 10.00

SINAPI is2oo2 12.3 rOMADA SIMPLES - 2P + UN 5 R$ 21.55 a§ 26,94 Rü 10?.76 RT 134.7ú

SINAPI 92iO2 12.4 + RS 17,62

SINAPI 1,,,,. 12.5
TOMADA 2P+T tOA. 250V, CONJUNTO MONTADO PAFÂ
SOBRÉPORi'X 2'íCllXA + MODULO)

UN 3 R§ 9,54 R§ 11,93 R$ 28,63 R3 35,79

SINAPI
975S 12.6

LÂMpAoA LED, BASE E27, porÊNC|A 20w, BULBo A70,
TEMPERATURA DA coR 6so0K, TENSÃo 1't0-r27v,
FoRNEctMÉNTo E TNSTAtAÇÃo. ExcLUStvE LrlMtNÀRtA

UN 3 RS 29,43 R§ 36,79 R,S 88,30 R$ 1 r0,37

SINAPI

97595 12.7

LUMINARIA COMERCIAL CHANFRADA DE SOBREPOR
coMPLÉTÀ PARA uJAs (2) úMPADAS ÍUBULARE§ LED
2X,I8W9TE, TEÀ'PERATURA DA COR 65OOK,

FORNECIMENTO Ê INSTALAÇÁO, INCLUSIVÉ BASE E
LÀMPAOÁS

UN 3 R$ 156.23 R$ 19s,29 R$ il6E,69 Rü 585,87

97594

SINAPI

12.8

LUMINARIA ARANDELÂ lIPo TARTARUGA BLINDADA. PARÂ

uue 111lÂurnon aASE Ê{r, poÍÊNclA MÁxt^,rA 6ow
FoRNEctMENÍo E tNsÍN-ÀÇÁo, ExcLUstvE BASE E
LÂMPÂDA

UN 2 R§ 55,,í7 R§ 69,33 R§ 110,93 R$ 138,66

sti.lAPr 91955 ,45 PARAIELO 1O A .25C RS 35,0{ 140,17 R$

srNÂPr l''"n 12.10
INTERRUPTOR . DUAS TECLA§ SIMPLES E UMA TECLÂ
PARALELO 10 A - 250 V

UN 2 Rs 33,70 R§ 42,12 RS 67,39 RT E4,24

9195§ 1?.1í INTERFUPTOR , DLIAS Í IJN RS lq ao R§ 21 75 R$ 98.9q R$ '! 23.75

12.12 UN 3 R$ 42.65 R§ 53.31 RS 127.95 R$ 1 59,93

SITTAPI 91 95S 12.13 INÍERRUPTOR TRÉS TE( UN R$ 28,75 R$ 35,94 R$ 57,50 R3 7'1.88

SINAPI
91S59 t2.t4 INTERRUPTOR , UMA TECLA BIPOLAR PARALELA 20 A - 250

UN 2 RS 35,73 RS ,+,r.6ô R$ 7r.45 R$ E9,32

SINAPI
01059 12.'t 5

IN]ERRUPTOR , UMÀ IECLÀ DUPLA BIPOTÁR SIMPLES 10

A-250V UN 5 R$ 26,90 R$ 33,63 R§ 13,.,50 R3 1 6E,1 5

SINAPI
91953 12.16 INIERRUPTOR . UUA TECLA SIMPLES E DUAS TECLAS

PARAI-ELO IO A. 250 V
UN 2 Rs 37,95 Rt 17.44 R$ 75,90 R$ 94,88

SINAPI
91959 12.17

INTERRUPTOR , I-JMA TECLA SIMPLES E UMA TÉCLA
ÊARÀLELO 1O À - 25Ô V

UN 2 RS 23,76 RS 29.70 RS 47.52 R$ 59,40

SINAPI
91959 12-1A

INTERRUPTOR, UMA ÍECLA PÀRÂIELO íO A .250 V, SEM
PLACA

UN 3 R$ 13.26 R$ 16,57 RS 39,77 R$ 19,71

SINAPI 91959 12.19 IN'ÍERRUFTOR UMA YECLA S$PLES 1 O A - 250 V, COÀ{

PLACÂ
UN 4 R$ 12,42 R§ 15,53 R$ 49,ô8 R5 62,12

SINAPI
91959 12.20

INTERRUPTOR. UMA TECLA SIMPLES 10 A .250 V. SEM
PLACE

UN 4 RS 9,23 RS 1í.5,a R$ 36,92 R$ 46,1 6

SINAPI

1 01 560 12.21

CABO OE COBRE FLEXIVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO
LsHF/ATox, NÀo HÀLoGENADo. ANTICHAMA,
ÍERMoFLÂSIco, uNtpoLAR. sEÇÃo 2,5 MM2, 70'c,
450t1 50V

50 RS 3,2A RS 4,r0 R$ 16,r,00 R$ 205,00

SINAPI
101560 12.22

cABo FLÉXÍVÉL NÀo HAI.oGÊNo . C/í coNDUÍoR # Í X
25.0 MM2. ISOLAMENTO 1t(\,/

0 RS 25,50 R§ 31,88 R§ RS

SINAPI 1s3565 12.23 R§ a5 60 RS Í07 00 RS 85.60 R$ 107.00

SINAPI s366ô 12 21 UN 1 Rs 85.60 R$ '107,00 R3 85,60 R$ 107,00

SINAPI 33665 12.25 UN R$ 72,34 R$ 90.,í2 RS '12 tl R§ 90.42

9366ô üÀl Í RS 85.60 RS 107.a0 R5 65,60 R5 107.00

SINAPI 93653 DE lOA UN RS 16,68 R$ 20,85 R5 1A8,76 R$ 208,50

SINAPI 93ô54 12.28 UN í6,68 R3 20,85 R$ 166,76 RS 206.50

slt'tAPt 93ô55 RS 16.63 RS R3 RS 1C4.25

SINAPI 12.30 UN RS 40.50 Ri 50,63 r$ 202.52 RS 253.1 5

SINAPI s1959 CJ 10 RS 27.69 R$ 34.61 R$ 276,E8 RS 346.10

1."*SINAPI
12.32

CONJUNTO TAMPA E INTERRTJPTOR PARALELO PARÂ
CONOULETE 3I4'

CJ Éi R$ 26,31 R$ 32,69 R$ 'r57.86 R§ 197,i!1

5

I
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SINAPI lstmr
I

12.4n
CONJUNTO TAMPA E IN]ERRUPÍOR SIÀIPLES PARÂ
CONDT'LETE 3',í' CJ 5 Rs 19,62 Rt 24,53 R$ 117,73 R$ '147,18

.SINAPI
91962 12.31 CONJUNTO TAMPA E I TOMADA 2P UNÍ\ERSAL PARA

âONDULEIE 3l.a'
CJ 6 R$ 22,14 Rrl 28.05 RS 1 34.63 R$ 168,30

SINAPI
91963 12.35

CONJUNTO í INTERRUPTOR SIMPLES I í INTERRUPTOR
PARALELO. COM PLACA CJ 6 R$ 24,97 R$ 3t,21 R$ 149,A2 R$ 147,26

SINAPI
9199 12.36

CONJUNTO í INTERRUPTOR SIMPLES + 2 INTERRUPTORES
PARALELOS SEM PLACA

CJ 6 R$ 35, í9 R§ ,r3,9S xü 21 1, t6 R$ 2ô3,94

SINAPI
9196,§ 12.37

CONJUNTO 2 INTERRUPTORES SIUPLES + I TOMÀOA 2P
UNIVERSAL REÍA}IGULAR SEM PLÂCA

CJ § RS 26,78 Rl s3,it8 RT í60,6S RÍ 200,88

SINAPI 91966 12 3A GONJUNTO 2 INTERRUPTORES SIMPLES COM PLACA CJ 4 R§ 20,60 RS 25.75 R$ 82,39 R$ 103.00
SINAPI 9Í 967 12.39 CONJUNTO 2 INTERRUPÍORÊS SMPLES SEM PLACA CJ RS 20,20 25 25 R$ 80.81 RS 101 ,00

SINAPI I n,.ru
I

12.40
ELETROOUTO FLEXIVEL CORRUGAOO, PVC, ANTI-CHÀMA
DN 25 MIú (U,+'}. APLICACÀO EM ALVÉNARIÀ

t,t í00 RS 5,64 R$ 7.06 R§ §64,4í R$ 706,00

SINAPI
97595 '12.41

FORNECIMENTO E INSTALAÇAO REFLETOR LED 5OW-6500
K UN 3 R$ 58,92 Rt 73,65 R$ 176,77 R$ 220,95

SINAPI
i nt.""
I

12.42
FORNECIMENTO E INSTALAçÁO PLANFONPLÂFONIER EM
PLASTICO COM BASE E-27, POTENCIA MAXIMA 6OW

UN 3 R$ 13,85 Rrl 17,31 R$ 41,55 R$ 5'1,93

SINAPI
12.13

HA3IE ÀIERRAIUENTO ZNCADO 25x25x2,100MM
P.EOUATORIAL

UN 3 R§ 42,26 R§ s2,A2 R1t 126,Tt RS 158,46

SINAPI 12.44
CONECTOR TERMINAL DE PRESSÁO # 35MM, INCLUSIVE
PARAFUSO E PORCA

UN 3 RS 4,77 RS 5,96 R$ 1.1.30 R$ 17,8ô

13.0 R3 476.47 R§ 1.095,58
í 3.1 DOBRÂDIÇA DE FERRO CROMADA 3" X 2 1/2' UN R5 8.95 Rg 1 1.19 17_91
13.2 OOBRADICA DE FERRO CROMADA 3 112' \ 2 1/2' UN R§ 8,71 RS 10,92 R$ 17.17 R5 21,U
r3.3 DOARÀOICA DE FERNO CROMADO 3" X 2' UN 2 RS 895 RS 1t 19 R$ 17,91 R6 223a

13.4

FECHADURÀ TIPO EXIERNA, GRÀU DE SEGURANÇA
MÊDIO, MÁOUINA 4OMM. ACABAMÊNTO COM ESPELHO
CROMADO E MAÇANÊTA MOOÊLO ALAVANCA EM ZAMAC,
INCLUSME ACESSÓRIOS PARÂ FIXAÇÁO E DUAS (2}
CHAVES

UN 2 RS 230,9'l R§ 28A,U RS 461,83 R$ 5?7,28

í 3.5

FECI4ADURA ÍIPO INIERNA (GORGEi, GRÂU DE
SEGURÂNÇÀ Í\,IÉDIO, MÁOUINA 4OÀA'. ACABAMENTO COM
ESPELHO CROÀIADO E MÀÇANEÍA MODELO ALAVÀNCÀ
EM zAMAC, INCLUSIVE ACESSÓR|oS PARA FtX çÁO Ê
DUAS (2) CHAVÊS

UN 1 RS 180.68 R3 225.85 R$ 160,68 R$ 225,A5

't3.6

FECHADURA TIPO BANHEIRO TTRANOUETA}, GRÂU DE
SEGURANÇA T'ÉDIO, MÁOUINA 4OMM, ACABAMENTO COM
ESPELHO CROú!|ADO E MAÇN'IEIA MoDELo ÂLAVANCA
EM ZAM C, TNCLUSTVE ACESSÓRpS PARA FXÂçÁO E
uuA (í) cHAvE

UN RS 180,68 R§ 225,85 Rrt 180.68 R$ 225,85

1.,0 ESC{.JÀDRIAS DE àIAOEIRÂ R§ 162,57 RS 20a,27

90849
FOLHA OE PORTA MADEIRA DE LEI PRANCHETA PARA
PINTURA 8O X 210 CM

UN I R$ 162,57 R$ 203,22 R$ 162,57 xü m3,22

14.3
MARCO EM MADEIR DE LEI PÀRA PINTURA L . '14 CM, 80
x210cM UN 0 R§ 13,95 R5 r6E,66 R$ R$

14.4
REGUA PARA ALISARÉS OE 7 X 1 CM DE MAOEIRÂ DE LEI
PARÂ PINruRÂ COLOCADO

CJ 0 RS 3.09 R$ 12,61 R$ R$

't5.0 SÊRITALIiÉRIÀ RI í.67t,ô4 RÍ 2.üES,60

15.1
coRRlMÁo slMPLEs EM ÍUBO DE AÇO lNox O = I l/2" -
FIXADO EM PISO

M 10 RS 167,'t6 RS 208.96 R$ 1.67í,6i1 R$ 2.083,60

í6.0 R3 í.E99,47 R3 2.374,32

87878 16.1

CH PISCO COM ARGATTASSA ÍR^çO 1:3 (CMENTO É
ARETA), ESP. sMM, APLTCAOO EM ALVÊNARIâ COM
PENEIRA. PREPARO MECÀNICO

M2 30 R$ 8.33 R§ 10.,+2 Ri 249.99 R6 312.60

1ú1262 16.2
REBOCOCOi ARGAMASSA, TR ÇO 1:4 (Cr\rENTO, Ê
AREIA), COM ADI]IVO IMPERMEABILIzANIE, ESF. 2OMM,

APLICACÃO MANUAL. PREPARO MECÀNICO
i.{2 20 R$ 26,60 R$ 33,24 R$ 531,90 R§ 6ô1,80

ai267 í6.3

REVESÍMENTO COM CERAMICA APLICADO EM PAREDE,
ACABAMEMTO ESMÂLTAOO. AI'BIENTE
INTERNO/EXTERNO, PADRÃO EXTRA, DIMENSÁO DA PEÇA
ATÉ 20, 25 CIí2. PEI III, ASSENÍA'úÊNTO COM ARGAMASSA
INDU§ÍRIÂLIZADÀ INCLUSIVE RÊJUNTAMENTO

M2 3 R$ 54,27 RS 67,84 R$ 162,A2 RS 203,52

| 6..{

REVESTIMENTO COM CERÀMICA APLICADO ÉM PISO,
ACAAÀMENIO ESMALTÂDO. AMBENTE INÍERNO, PADRÃO
EXTRA. OTMEN§ÃO OA PEÇÂ ÀTÉ 2O?5 CM2, PEI IV.
ASSENIÀMENTO COM ARGAIíASSA INDUSTRIÂLIZADA,
INCLUSIVE REJUNTAÀ'ENTO

M? 1,5 R$ Ê3.65 R$ 7e.56 R$ 954,76 R$ 1.193,4Q

't7.0 ANDâlÍtlE R$ 236,10 RI 295,20

17.1
CONSTRUÇÃO/UONÍAGEM E DESMONTAGEM DE ÀNDAIME
PARA REVESTIMENTO IN]ERNO DE FORROS

t2 30 R$ 7,47 Rg 9,8,t Rr§ 236,í0 R$ 295,20

'1E.0 PISOS Rt 3.069.ôt RS 3.836,9s

1.,u. t8.1 CONTRAPISO DESEMPENADO COll ARGAMASSA, IRÀÇO
I.3 (CIi,|ENÍO E AREIÀ). ESP,2OMM

M2 10 R§ 22.82 R5 28,53 RS 228.22 R$ 285,30

í 01 i{7 ta2
PISO CIMENTADO COM ARGAMASSA, TRÂÇo í:3 (CIMENTO
E AFIEIÀ), ESP.25I'M. ACAAAilENTO DESEMPENADO E
FELÍRÀOO, MODULAÇÀO DE 100X100CU. INCLUSIVE
JUNTA PLÁSICA

M2 10 34,77 R$ 43,46 R$ u7,71 R$ 434,60

18.3 APLICACÃO OU SUBSTITUICÁO EM PISO DE CARPETE M2 R$ 122,22 RS 152 77 RS 1.222.1§ R§ 1.527,?O

99r98 18.4

REVESÍIMENTO COT\4 CERÀMICÁ APLICÂOO EM PISO,
ACABÂMEÀÍÍO ESMALTADO, AMBENTE INÍERNO, PADRÃO
EXTRA. DIMENSÁO DA PEÇÀ ATÊ 2025 CM2, PEI V,
ASSENIAMENTO COM ARGAMASSÀ INDUSTRIALIZADA,
INCLUSIVE REJUNTAI\,ENTO

M2 10 R$ 66,E4 R§ E6,05 R$ 6EE.42 R$ 860,50

í8.5 SOLEIRA DÊ GRANITO CINZA CoRUMBA E= 2 CM M2 R$ 194,36 R§ 212,95 R$ 5E3,08 R$ 72a.A5

I 19_0 ROOAPÊS R* 29í.56 RS 3§4,40

19.1

RODAPÉ COM REVESTIMENTO EM CERÂMICA ESMALTADA
CON,IERCIAI, ÂLruRÂ 1OCM. PEI IV, ASSENTAMENÍO COt\'
ARGÂÀIASSA INDUSÍRIALtrADÀ INCLUSIVE
RÊJUNTAMENTO

10 R§ 8,S1 R§ 1t,í4 R$ 89, 
',1

R$

?2 3A

I

I

i''"'

111,40



a

19.2

RODIPÊ COTVI REVESÍIMENIO EM GFÂNÍTO, CINZA
ANDORINHA, ESP. zCM, ALÍURA 7CTú, ASSÊNTAMENTO
COM ARGAMASSA INDIJSTRI,ALIzADA, INCLUSIVE
REJUNTAMENTO

M 10 R$ 20,21 RS 25,30 R$ 202,42 R$ 253,00

20.0 URA RS 13.307,S3 RI í6.631,69

06128 20.1
EMÀSSAMENTO ÉM PAREÜE UOM MASSA ACRILICA, DUA§
(2) DEMÀOS. INCLUSIVE LIXAMENTO PARA PINTURA

ir2 ?65 RS 18,25 RS 22.81 RS 4.836,25 R$ §.044,65

20.2
LÍXAMEMTO MANUAL EM PAREDE PARA REMOÇÃO DE
Ttr.ITA

M2 265 R$ 3,85 R5 4.8Í R$ 1.0m,25 R$ 1.274,65

20.3
LXAMÊNTO IIANUAL EM SUPERFÍCE METfuEA PARÂ
REMOÇÁO DE TINTA

M2 265 R$ 5,25 R$ 6,56 Rt 1.39í,25 R$ I .736.40

t007k 20.4
PNTURA ACRiLICA SEMI - BRTLHO EM PAREOÉ, OUÀS (2)
DEMÃOS. EXCLUSIVE SELADOR ÀCRíLICO E MASSA
ACRÍLICA./CORRIDA (PVA)

M2 265 R$ '15,82 R$ 19,78 Rli 4.íS2,30 R$ 5.241,70

l,o.* 20.5
PINTURA ACRILICA PAÂÂ PISO EM PRAÇAS E BANCOS OE
CONCRETO. DUAS (2) DEMÃOS

M2 88,5 R$ 12,35 Rf 15,.t 1 R$ 1.092,9S r-$ t.356,44

r02208 20.6
PINTURA ESMALTE EM ]UBO GALVANIZADO, DUAS (2)
DEMÀOS, INCLUSIVE UMA (1) DÊMÃO DE FUNDO
ANTICORROSIVO

M 45 R$ 17,22 RS 21,63 R$ 771,90 R$ 96E,85

21.O o DE INSTALACÕFS R' g00,7il R$ 1.23E.ill

21 .1
PONTO DE ÁGUA FRIA ÊMBUÍIDO. INCLUINDO ruBO DE
PVC RIGIOO SOLDAVEL E CONEXÔES

UN 3 R$ 81,14 R§ 101,i{3 R$ 243,43 R$ 304,29

212 PONTO DE ESGOTO, INCLUINDO TUBO DE PVC RIGIDO
soLDÁvEL DE 1OO MM E CONEXÔES (VASO SÀNtTÁruO)

UN 2 R$ ô4,68 R$ 80.84 R§ '129,35 R$ 161,68

21.3
PONTO DE ESGOTO, INCLUINDO TUBO DE PVC RIGIDO
soLDÁvEL OE 40 Mil E CONEXÔES (LAVATOR|OS,
MICTÓRIOS, RAI-OS SIFONADOS, ETC.)

UN RS 46,70 RS 58,37 R$ 93,40 R$ 116,74

21.1
PONTO DE ESGOTO, INCLUINDO TUBO DE PVC RIGIDO
soLMvEL DE 50 iÀt E CONEXÔES (PBs DE COZTNH^,
MÁOUINAS OE LAVAR, EÍC.)

UN R$ 64,31 R§ 80,39 R$ 128,62 í60,78

21.5
PONÍO DE LUZ EMBUNDO, INCLUINDO ELEIRODUTO DE
PVC RIGTDo E cArXA cOM ESPELHO (pOR UNTDADE)

UN t R$ 197,U R5 246,80 Rrt 197,44 R$ 246,80

2'1.6
PONTO DE TOMADA DE EMBUTIR, INCLUINDO
ELEÍRODUTO DE PVC RÍGDO E CÂIXA COM ÉSPELHO

UN 'I Rí 198,50 R$ 21AJ2 R$ í 98,50 R$ 246,12

22.0 RT 936.05 Rt t.í70.0s
102172 22.1 VIDRO ARAMADO Ê = 7 MM. COLOCAOo M2 RS 147,21 RS 231,01 RS 936.0S RS 't.170.05

IITIPORTA O PRESEÍ{TE MÇ§IENTO EU R$ 53.3{7,?3ICIilAUENÍA E TRÊS UL TRE2EiÍÍ6 E dJARENTÀ E SETE REÀS E SETENTÂ E ÍRÊS CEi'TAVOS}
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§ERvtços DE ÍTTANUTENçÃO E REPAROS NA CÂMARA MUNIC|PAL DE SLG
SÂO LUIS GONZAGA DO iIARANHÂO. SEDE
S MÊSES

FINANCEIRO

M E S ES
1íEtr DISCRIMINAçÂO

VALOR
R$ zo 30 5'

I DEMOLICOES E REMOCOES 0.00 10% to% r0% lt t t t
2 PAISAGISMO 1.211,25 0% o% 50% 50%

607,13 607,'t 3

3 ALVENARIAS E DIVISOES 0,00 204/" 20% 20% 2ío/o 200h

1 COBERTURAS 0,00 20% 20% 10% 1 1ovo

5 AGUAS PLWIAIS 577,20 20% 20% 20% 20% 20%
1 15.44 115.A 't15.44 115.44 1

6 FORROS 0,00

RASGO E ENCHIMENTO EM PAREDE
(PARA OBRAS DE REFORMA)

0,00 50% 50%

I TNSTALAÇAO H |DRO-SAN tTARt A 0.00 20% 20% 20%

I LOUÇAS E METAIS 322.88 50
161.M

í0
E COMBATE APREVENÇAO

tNcÊNDto 10É,,13 20o/o

80,89 80.89

20% 2Ooy'"

80.89

20%

80,89

161,44

80,89

50%

20%

ACESSORIOS 118-70 50%
209.35

12 INSTALAÇOES ELETRICAS 701,63 30% 200/ 20To
209,35

5ú/o

'lOYo
218.49 '140.33 140.33 140,33

13 FERRAGENS 220.95
70,'16

1@o/o

220.95
ESQUADRIAS DE MADEIRA 22,38 100%

22,38
Oo/o

í5 SERRALHERIA 203,22 50/o 50%
1C1.61

't6
REVESTIMENTOS DE PAREDES E

TETOS 0,00

'101,61

20,/c

ANDAIME 3t 2.60

20%

20%
62,52

ZOYo

62,52
17

62,52
20%

10c/"

62.52

20%

20%

10./" v, 2tPISOS í .í 93,,{0
62,52

20%

2oo/o

10%
í 19.34 1 19.34 477.36 238.68 238 68

19 RODAPES 434.60 25o/o 25%

20 PINTURA 0.00 1A%
108,65

l0%
108,65

t0!6 1A% 10%

200/" 2ÍJ4/" 200/" 2Oo/" 2íJ0/,21 PONTO DE INSTALAÇOES 1.738,40
347.68 347.6t 347.68

116,74 50% 50%

347,68

OY"22
VIDROS, ESPELHOS E ACESSÓRIOS

58.37 58.37

SUBTOTAL 7.881,38
TOTAL DO MES 936,36 997,23 1.998,36

936,36 í.933,58 3.931,94 6.í64,02 7.88'r,39TOTAL ACUMULADO
% ACUMULADO MES 11,88% 21,530/í 49,89'/o 78 OOo/o

o

.21% 100
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cÂMARA MUNrcrpAL DE sÃo LUts GoNzAêÀ Dffi
OBJETO:

sERVIÇos DE MANUTEIIçÃo pREDTAL oe cfuiaRA MuNtctpAloe sÃo Lurs c"olrzael
DO

I

I

ITEM orscRrurruRçÃo cusro ururÁnro1z1

1.0 ADM rN rsrRAçÃo cerurnnllel 5,65Yo

2.0 8,65%

V- rss 5,OO%

Pts 0,65%
2.3 iCONFINS 3,OA%

3.0 TAXA DE RISCOo L,OOo/o

4.O DESPESAS FTNANCETRA(F) o,95oÁ

5.0 LUCRO(L) 9,75%

BDr(%) 25,00%



coMPosçÃo DE ENCARGO SOCTAL COM DESONERAçÃO

CÂUena MUNIcIPAL DE sÃo LUIS GoNZAGA Do MARANHÃo . naa

Encargos Sociais 87,49"/o

OBJETO
sERvtÇos DE MANUTENçÃo enroAL DA cÂuam MUNtctpALDe sÃo LUts coNzAGA Do MARANHÃo(MA)

GRUPO A
0, ENCARGOS SOCIAIS BASICOS í6,80% 16,80%

01.01 INSS
01.02 SESI 1,500/o 1,50Yo
01.03 SENAI 1,OO% 1,OO%
0'1.M INCRA O,zjo/o 0,20%
01.05 SEBRAE 0,ô09 0,60%
n" 0f_
U7

SALARIo EDUCAÇÃo 2,50Yo 2,50Yo
SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3.00% 3,00%

01.08 FGTS 8,00% 8,00%
01.08 SECONCI o,000/" 0,000/"

GRUPO B
o2 ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDÊNCIAS DE "A" 45,s',|o/o 16,88%

02.01 Repouso Semanal Remunerado 17,910/o 0,00%
02.02 Fériados 3,960/o 0,00%
02.03 Auxilio-Enfermidade 0,9'l% 0,69%
02.04 13o salario 10,87Yo 8,33Yo
02.05 Licenca-Patemidade 0,08% 0,06%
02.06 Faltas JustiÍicadas o,720/o 0,56%
02.07 Dias de Chuvas 1,62% 0,00%
02.08 Auxilio Acidente de Trabalho 0,12% 0,09%
02.09 Férias Gozadas 9,29% 7J3%
02.1 0 Salario Maternidade 0,039 0,02%

GRUPO C
03 ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM INCIDÊNCIAS DE A 16,99% 13,04%

Aviso Previo lndenizado 6,13% 4,70%
Aviso Previo Trabalhado o,320/o n acol

43.02 Férias lndenizadas 4,81% 3,69%
03.02 Deposito Rescisão sem Justa Causa 5,210/o 4,00%
03.02 lndenizaçáo Adicional 0,52o/o o,4o%

GRUPO D

04
ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCDÊNChS DE UM GRUPO SOBRE O
OUTRO 8,19yo 3,26%

04.01 Reincidencias de Grupo "A" sobre Grupo'8" 7,65% 2,84%

04.01
Reincidencias de Grupo "A" sobre aviso previon Trabalhado e

do FGTS sobre Aviso Previo lndenizado
Reincidência

Q,540/o 0,420/o

GRUPO E
04 Total dos Encargos Sociais Complementares 0,00% 0,00%

04.01 0,00% 0,00%

Percentagem Total Aplicada 87,19% 49,98%
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Pâgina 112

ART OBRA / SERVrçO
No M42025íJ929697^1":ii:%L:rã:izT?""01':'.:*'J,:T:"i;;'*CREA-MA

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

- 

í. Rosponsável Técnico

SUBSTITUICÃO à
MA202509Í1051

HIGOR LEONARDO GOÍITES SANTOS ilARTINS
Títuloprofissimal: ENGENHEIROCIVIL RNP: íí'188369í0

Registro: 11188369í0tA

- 

2. Dados do Contrato

Contratânte: CÂTARA iIUNICIPAL DE SÁo LUIS GoNZAGA Do TARANHÂo
AvENTDA JoÃo PEssoA

Complemento: Bâino: CENTRO

Cidade: SÃo LUls GoilZAGA oo rARÂr{r{Ão UF: itA

CPF/CNPJ: 23.697.8571000'l -08

No: 33

CEP: 657080oo

Contrato: Não eepecificado

Valor: Ri 53.347,73

Celebrado em;

Tipo de conüatante: Pessoa Jurldica dc Direito Público
Ação lnstitucioral: Ouüos

- 

3, Dados da Obra/Serviço

AvENloA JoÃo PEssoA No: 3ir

Comflernento: Bairro: CENTRO

Cidãde: sÃo LUÍs GoNZAGA Do TÀRANHÃo UF: MA CEP: 657OEOOO

Data de lnicio: 0810í2025 Previsáo de termino: Ítg/102025 Coordenadas Geográficas: 4.32?236, 4.672220
Finalidade: lnÍraestruture Código: l{ão EspeclÍlcado
Proprietário: CÂIúARA uuNlclPAL DE sÃo Luts GoNzAcÀ Do TARANHÃo cpF/cNpJ: 23.697.852/000i-{r8

_ 4. Atlúdadê Técnlca

14 - Elaboração Quantidade

613,30

61 3,30

613,30

613,30

61 3,30

Unidade
80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CtVtL > EDIFICAÇôES > DE EDIF|CAÇÃO > #1..1.1.,t - DE
ALVENARIA

80 - Proieto > ELETROTÉCN|CA > TNSTALAÇôES ELÊTR|CAS > DE TNSTALAçÕES ELÉTR|CAS
EM BAIXATENSÃO > #.I1.10.1.2 - PÀRA FINS COMERCIAIS

80 - Projeto > CoNSTRUÇÃO CtVtL r l113T1pqÇôES HIOROSSANTTÂR|AS, #1.4.3 - DE
INSTALAçÀo DE STSTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO

80 - Pío,ero > coNSTRUÇÁo crvrl > TNSTALAÇóES HlDRossANrTÁRtAs > #1 .4.2 - DE stsTEMA
DE REDES DE ÁGUAS PLUVIAIS

80 -Proieto > CoNSTRUÇÃO clvtl > TNSTALAçóES HTDROSSANTTÁR|AS > #í.4.1 - DE S|STEMA
DE AGUA POTAVEL

mâ

m2

m2

m'

m2

Após a condusão das atividades técnicas o profssional deve proceder a bâixa desta ART

- 

5. Observações

_ 6, Doclaraçôes

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas noÍmâs técnicas dâ ABNT. n8 legislaçáo especííica e no decreto n.
5296r20(X e 9451/2018.

SENGE - SIND. DOS ENGENHEIROS DO MA

_ 8- Asslneturas
Oocumento assinado eletronicamente
om credenciais de login e senha

HIGOR LEONARI'O GOIIES SANTOS IARThIS
RNP: ítí88369í0
Oatâ; 25106/2025 I í :30:33

Declaro serem verdadeirâs âs informações acime

de

LoÉl data HIGOR LEONARDO GOIUES SAIITOS tARÍlNs - CPF: *,.282.213r.

CÂUARÂ TUI{ICIPAL DE sÁo LuIs GoNzÂGÂ Do MARANHÂo . CNPJ:
23.69?.85?1000í-06

_ 9. lníormações
. A ART ó válida somentê quando guitada, medianto âprôsentação do comprovante do pagamento ou confêrância no site do Crea.

A adenticidâde d6ta ART pode *rverifiBdâ em: httts://mâfia.sitecom.b/publicd, @m a chave:4c3€
lhprcso ün: 2906i2025 às íí:30:33 por , ip: 160.20.200.114

ART DE ELABORAçÁO DE PROJETO BASICO OE ENGENHARIA PARA SERVIÇoS DE REFoRMA E MANUTENÇÃo DA CAMÀRA DE
VEREADORES DO MUNICIPIO DE SÀO LUIS GONZAGA DO MARANHÁo, LoCALIZADA NA AVENIDA JoÁo PESSoA. N" 33. ToTALIZANDo
UMA ÂREA DE 613,30 M: DE ÁREA CoNSTRUIDA E o VALoR DA oBRA DE R$: $.3a7,73,

- 

7. Entidads de Clasee

de

M.qoama.oÍg-bÍ

Têl: (98) 2106-8300

atildimsnto@sffi.qg.bí
Fu (98)21o6.t1Ít{x, [Ç"B-§$lfa
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER LEGISLATIVO MUNlCIPAL

Polacio Legis/oÍivo "Seropíôo Rornos"
Avenido João Pessoo, no 33 - Cenlro, Cep: 65.708-000

CNPJ 23.697.857 /0001 -08

ANEXO_ry

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ao
Agente de Contratação e equipe de apoio
Câmara Municipal de São Luis Gonzaga do
Maranhão (MA)
Assunto: Proposta de Preços ref. ao DISPENSA N'_/2025

Apresentamos ao Agente da Comissão de Contratação, nossa proposta referente a Contratação
de empresa para prestação de serviços de reforma e manutenção da Câmara Municipal de São
Luis Gonzaga do Maraúão-MA, conforme edital de dispensa e Termo de Referência. Segue
proposta com descrição do item na planilha abaixo:

Nossa proposta tem preço total de R$: (valor numérico e por extenso).

Condições de Pagamento:

Prazo de Execução

Validade da Proposta

Declaro para fins de participação na DISPENSA N' _J2025 que nos preços propostos
encontram-se inclúdos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que

DADOS DA EMPRESA
NOME

CNPJ TNSCRIÇAO ESTADUAL
ENDEREÇO CEP: ENDEREÇO:
TELEFONES: E-MAIL.

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA ATA/CONTRATO
NOME COMPLETO:
ENDEREÇO: CEP: ENDEREÇO:
TELEFONES E.MATL:

DADOS DA BANCÁRIO
BANCO AGENCIA C/C

ITEM OBJETO UNID QUANT V.TOTAL RS
01 Contratação de empresa para prestção de

serviços de reforma e manutenção da
Câmara Municipal de São Luis Gonzaga
do Maranhão-MA.

SERV 0l



ESTADO DO MARANHÃO
PODER TEGISLATIVO MUNICIPAT

P olacio LegísloÍivo "Seropiõo Rornos "
Avenidq João Pessoo, no 33 - Centro, Cep:65.708-000

CNPJ 23.697.857 / 0001 -08

porventura possam recair sobre o objeto do presente procedimento, bem como as despesas de
transporte e entrega dos produtos.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa
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PODER TEGISTATIVO MUNICIPAT
Polocio Legislofivo "Seropiõo Rornos "

Avenido João Pessoo, no 33 - Centro, Cep:65.708-000
CNPJ 23.697.857 / 0A0t -08

ANEXO V

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇOES
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O3O9OO2 12025
DISPENSA N" 017/2025

A nscrita no CNPJ sob no por
intermédiodeseurepresentantelegalo(a)Sr(a)'-,portador(a)daCarteirade
Identidade no do CPF no DECLARA:

1) Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como de que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos
legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

2) Que cumpre as eügências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outas noÍmas específicas.

3) Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
traballústas assegurados na Corxtituição Federat, nas leis trabalhistas, llas norrnas infialegais, ttas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

4) Que não possui em seu quadro de pessoal e societiírio, servidor público do Poder Executivo
Municipal exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do confiatante em qualquer
fiurção, nos termos do art. 9o, § lo da Lei n" 14.133/2021.

5) Que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o
contratante.

6) Que não possui, em sua cadeia produtiv4 empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso III do art. 50 da Constituição Federal,
bem como no art. 14, inciso VI da Lei n' 14.13312021.

7) Que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4o, art. 30, da Lei
Complementar no 12412006, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos Nts. 42 a 49 da Lei
Complementar n" 124 120A6.

8) Que no ano'calendrário de realização desta licitação, os valores sornados dos conüatos celebrados com
a Administração Pública não exúapolam a receita bruta máxima admitida para Íins de enquadramento
como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4o, § 2" da Lei n' 14.13312021.

9)Que não possui erl seu quadro de pessoal, ernpregado(s) com rnenos de l8(dezoito) anos, enr trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, e, de l6(dezesseis) anos em qualquer üabalho, salvo na condição de
aprenda, nos termos do inciso >O(XIII do art. 7o da Constituição Federal de 1988(Lei no 9.854/99)

i



ESTADO DO MARANHÃO
PODER LEGISTATIVO MUNICIPAL

Polocio LegisloÍivo "Seropiõo Rornos "
Avenido Joõo Pessoo, no 33 - Cenlro, Cep: 65.708-000

CNPJ 23.6e7.857 I 0001 -08

Localidade, data" mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa



ESTADO DO MARANHÃO
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAT

P alqcio Legís/ofivo "SeropiÕo Rornos "
Avenídq Joõo Pessoo, no 33 - Cenlro, Cep:65.708-000

CNPJ 23.697.857 / 0A0t -08

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE NÃO REALTZAÇÃO DE VISTORIA

A (nome da empresa), CNPJ no com sede

,por seu(a) representante legal
portador(a) da Carteira de Identidade n' e do CPF no DECLARA
ter coúecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, optando pela não realização da
vistoria prévia.

LocaleData: I I

NOME E CPF
ASSINATURA DO REPRESENTANTE
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER TEGISLATIVO MUNICIPAT

P al oci o Legislofivo "SeropíÕo Rornos "
Avenido Joõo Pessoo, no 33 - Cenfro, Cep:65.708-000

CNPJ 23.697.857 / 000t -08

ANEXO VII

MINUTA DO TER.,\[O DE CONTRATO N" t2425

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' XXXX

DISPENSA N'XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
sERVrÇO, QUE ENTRE Sr CELEBRAM A CÂVana
MUNICIPAL DE CÂUANA MLINICIPAL DE SÃO
LUIS GONZAGA DO MARANHÃO, E A EMPRESA
xxxx.

A Câmara Municipal de São Luis Gonzaga do Maranhão, Estado do Maranhão,
com sede na nra xxxxxxxxxx, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o no xxxxxxxxx, neste ato
representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), e em conformidade com as
atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE,
eaempreSaXXX)O(X)o(,inscritanoCNPJsobnoxffiX,sediadaem
X)OC«)«)OC(XXXX, neste ato representada pelo Senhor XXXX, residente na XXXX, CEP
XXXX, no Município de XXXX, tendo em vista o que consta no Processo no XXXX, e em
observânciaàsdisposiçõesdo Art.T5,IdaLeiN'l4.l33,DE202T,resolvemcelebraropresente
instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação no __!2025, mediante as cláusulas e as

condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBIETO

l.l . O presente instrumento tem por objeto â Confiatação de empresa para prestação de serviços de

reforma e manutenção da Câmara Municipal de São Luis Gonzaga do Mararúão-MA. , conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos.

1.2 eto da
ITEM OBJETO UNID. QUANTID

ADE
V.TOTAL RS

Contratação de empresa para prestação de
serviços de reforma e manutenção da
Câmara Municipal de São Luis Gonzaga
do Maranhão-MA.

SERV 0t
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1 3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

a). O Termo de Referência que embasou a contratação,

b). A Autorizaçío de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa,

c). A Proposta do Contratado; e

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DA vIGÊNCIA

2.1. O pÍazo de vigência da contratação será a partir da data de assinaturaate 3l de dezembro
de 2025, podendo, por interesse da Câmara Municipal, ser proÍrogado na forma dos artigos 106
e 107 da Lei 14.13312021.

CLÁUSULA TERCEIRA _ MoDELo DE ExECUÇÃo E GESTÃo CoNTRATUAIS (
art.92, fV, VII e XWI!

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de entrega,
observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA _ STIBCoNTRATAÇÃo

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA QUINTA - DO PAGAMENTO (arr. 92, V e VI)

5. r. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação e de RS ----------(----------- ---------), que
será pago conforme solicitação de medição feita pelo setor administrativo da Câmara
Municipal.

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado atraves de ordem bancária, para credito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
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5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

5.2.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributíria quanto aos impostos e
contribuições abrangidas por aquele regime. No entanto, o pagamento ficani condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

5.3 PRAZO DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de ate 5 (cinco) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa.

5.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetivação
realização, e calculada mediante a aplicação da seguinte formula:

EM:IxNxVP,sendo
EM : Encargos moratórios;
N + Número de dias entre a data previstaparao pagamento e a do efetivo pagamento;
VP: Valor da parcela a ser paga.
I: Indice de compensação financeira:0,00016438, assim apurado:
I: (TX) r: (6/100) r:0,00016438

365 TX : Percentual da taxa anual: 60/o

cLÁusuLA sExTA - DO REAJUSTE (art.92,y)
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice II\IPC/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagu.â ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecid4 liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
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que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SETIMA - DAS oBRIGAÇÔns o,q. CoNTRATANTE (ATt. 92, X, XI e
xIv)

7.1. ACONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços
de acordo com as determinações do Contrato, da proposta e, especialmente, deste Termo de
Referência;

7.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo paÍaa sua correção;

7.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que veúam a ser solicitados pelos
contratada em relação ao objeto do Contrato;

7.1.5. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a
responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por
quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por inegularidades constatada;

7.1.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

7.1.7. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato, se não
abordadas no Termo de Referência;

7.1.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade
com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no processo de dispensa.

7 .1.9. Aplicar à contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis.

CLÁUSULA OTTAVA - DAS OBRIGAÇÔTS »O CONTRATADO (ATI.92,XIV, XVI C

xvtt)

8.1. A CONTRATADA obriga-se a:
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8. l. 1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento do Contrato;

8.1.2. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo
prontamente a quaisquer reclamações;

8.1.3. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta,
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais

8.1.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes,
dolosa ou culposamente, aCàmaraMunicipal ou a terceiros;

8.1.5. UtilizaÍ empregados habilitados e com coúecimentos dos serviços a serem executados,
de conformidade com as norrnas e determinações em vigor;

8.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específrca, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Administração.

8.1.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

8.1.8. Relatar à Contratante toda e qualquer inegularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

8.1.9. Não permitir a utllizaçáo do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de
dezoito anos e de qualquertrabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz,
a partir de quatorze anos, nos termos do art. 7o, )ooilIl da Constituigão Federal;

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.l.l l. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

8.1.12. Indicar, logo após a assinatura do contrato e sempre que ocoÍrer alteração, um
funcionário com plenos poderes para representá-la, assim como para decidir acerca de questões
relativas ao contrato, bem como para atender aos chamados do gestor e do fiscal de contrato da
Câmara, principalmente em situações de urgência, com base em contato feito por meio de
telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz;

8.1.13. Fornecer números telefiônicos, e-mail e/ou outros meios igualmente eÍicazes para
contato do gestor/Íiscal de contrato da Câmara com a Contratada, ainda que fora do horário
normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional.
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cLÁusuLA NONA - DA GARANTIA (art.92, XfI e XItr)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇOES SANÇÔES ADMINISTRATryAS aTt. 92,
xrv)

10.1. Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdaLeino14.l33,de202l,oContratadoque:

a). der causa à inexecução parcial do contrato;

b). der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c). der causa à inexecução total do contrato;

d). deixar de entregar a documentação exigidapaÍao certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f;. não celebrar o contato ou não entregar a documentação exigida paÍa a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato,

i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j). compoÍar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natweza;

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l). praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846,de lo de agosto de2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais gmve (art. 156, §2", da Lei);

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
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penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade rnais grave (art. 156, §5', da Lei)

n). Multa:

i). moratória de 0,5o/o (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida. até o limite de 15 (quinze) dias;

ii). moratória de I,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, ate o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

o). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de202l.

iii). compensatória de 30o/o (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9")

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7).

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pÍa:zo de l5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133,de2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §l')
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i) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e
orientações dos órgãos de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que tambem sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846,de20l3,serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160)

a.l) O Contratante deverá, no pÍazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sançâo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do aÍ. 163 da Lei no 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt. 92, XDQ

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 dalei no l4.l33l2l,bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

I I 4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
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a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a). Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b). Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c). [ndenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS oBRIGAÇÔTs pTnUNENTES A LGPD

l2.l As partes deverão cumprir a , quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso emrazão do certame ou do contrato administrativo
que eventualmente veúa a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as f,rnalidades que justiticaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do

123. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do , e dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do , incluindo aquelas em qlle houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações

12.6.Íi dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabílidades decorrentes da LGPD

12.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, peÍrnanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.

12.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados

12.9. O Contratado deverá prestar, no pÍazo fixado pelo Contratante, prorrogável
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justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados ( ), com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilizaçáo, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos.

12.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

12.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DECTMA TERCETRA - DA DorAÇÃo ORÇAMENTÁRrA (art.92,
vItr)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município (CÂUana MUNICIPAL) do exercício de 2025,
na dotação abaixo discriminada:

OrgãoÂJnidade:
Função:
Subfunção:

Programa:
Atividade:
Elemento de Despesa:
Fonte:

13.2.A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondente, mediante
apostilamento

cLÁusuLA pÉcrnnt QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (arL 92,Irt)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas naLei no 14.133, de 2021, e demais noÍTnas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
- e nornas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSTTLA nÉC[lvra QUTNTA - DAS ALTERAÇOES
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei no 14.133, de202l.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de
2421

CLÁUSULA DECIMA SEXTA * DA PIJBLICAÇÃo
16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos terrnos e
condições previstas na Lei no l4.l33l21'

CLÁUSULA oÉcrpra sÉrmaa - Do FoRo (arr. 92, § t,)

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Luis Gonzaga do Maraúão (MA), com exclusão
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes
a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito,
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Câmara Municipal de São Luis Gonzaga do Maranhão-MA, em )O( de X)O(X
de )OO(X.

Pela CONTRATANTE

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS

Nome.

Nome


